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Art. 1º Fica deferido o pedido de Renovação do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, do
Hospital e Maternidade de Rancharia, CNPJ nº 55.686.786/0001-34,
com sede em Rancharia (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
1º de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUMENA ALMEIDA CASTRO FURTADO

PORTARIA No- 451, DE 15 DE MAIO DE 2015

Defere o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social, na área de Saúde, à Asso-
ciação Beneficente Hospitalar de Cedro,
com sede em São José de Cedro (SC).

A Secretária de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009,
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades be-
neficentes de assistência social;

Considerando o Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014,
que regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Parecer Técnico nº 182/2015-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.186021/2014-48/MS,
que concluiu terem sido atendidos os requisitos constantes da Lei n°
12.101/2009, do Decreto nº 8.242/2014, suas alterações e demais
legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferido o pedido de Renovação do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de Saúde, da
Associação Beneficente Hospitalar de Cedro, CNPJ nº
86.204.799/0001-53, com sede em São José do Cedro (SC).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de
1º de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUMENA ALMEIDA CASTRO FURTADO

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA No- 56 DE 19 DE MAIO DE 2015

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,
de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito -
DENATRAN, bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.005456/2015-90, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do CONTRAN, licença de funcio-
namento à pessoa jurídica CIPETRAN SUL LTDA-ME, CNPJ nº
04.967.023/0001-20, situada no Município do Rio de Janeiro - RJ, na
Av. Sete de Setembro, nº 141, Aterrado, CEP 27.213-310 para atuar
como Instituição Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI

Ministério das Cidades
.

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

RESOLUÇÃO No- 528, DE 14 DE MAIO DE 2015

Dispõe acerca da proibição do registro e o
licenciamento de veículos automotores com
o volante de direção no lado direito.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso das atribuições legais que lhe confere o inciso I, do art. 12 da
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro (CTB), e, conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito (SNT);

Considerando o inciso I, do art. 29, do CTB, que define que
a circulação do trânsito de veículos no país far-se-á pelo lado di-
reito;

Considerando que os projetos de iluminação para os veículos
em circulação no país observam técnicas específicas para circulação
pelo lado direito da via;

Considerando que a sinalização vertical é projetada para con-
dutores posicionados no lado esquerdo do veículo; e,

Considerando o que consta do processo nº
80000.017677/2014-20; resolve:

Art. 1º Fica proibido o registro e o licenciamento de veículos
automotores com o volante pertencente ao sistema de direção no lado
direito.

Parágrafo Único: Para os veículos de coleção, com mais de
30 anos de fabricação e com suas características originais de fa-
bricação conservadas, não se aplica o caput deste artigo.

Art. 2º Aos veículos em desacordo com esta Resolução serão
aplicadas as penalidades previstas no artigo 237 do Código de Trân-
sito Brasileiro.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça

FRANCISCO LUIZ BAPTISTA DA COSTA
p/Ministério dos Transportes

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
p/Ministério da Educação

ARISTEU GOMES TININIS
p/Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

MARTA MARIA ALVES DA SILVA
p/Ministério da Saúde

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério do Desenvolvimento, Indústria

e Comercio Exterior

EDILSON DOS SANTOS MACÊDO
p/Ministério das Cidades

RESOLUÇÃO No- 529, DE 14 DE MAIO DE 2015

Altera o art. 3º da Resolução CONTRAN
nº 517, de 29 de janeiro de 2015, de forma
a prorrogar o prazo para a exigência do
exame toxicológico de larga janela de de-
tecção.

O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, no uso das
atribuições que lhe são conferidas o artigo 12, da Lei nº 9.503, de 23
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro-
CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que
trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT; e

Considerando o disposto no parágrafo único do art. 13 da Lei
n. 13.103, de 2015, que atribuiu ao CONTRAN a competência para
estabelecer adequações necessárias ao cronograma de realização dos
exames toxicológicos de larga janela de detecção;

Considerando o que consta do Processo Administrativo n.
80000.005346/2015-28, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 3º da Resolução CONTRAN nº. 517, de
29 de janeiro de 2015, que passará a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 3º O exame toxicológico de larga janela de detecção
passará a ser exigido, a partir de 1º de janeiro de 2016, na hipótese de
habilitação e renovação para as categorias C, D e E previstas no
art.143 da Lei nº 9.503/97, excluindo-se os processos de habilitação
que já tenham sido iniciados até esta data."

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO ANGERAMI
Presidente do Conselho

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça

FRANCISCO LUIZ BAPTISTA DA COSTA
p/Ministério dos Transportes

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS
p/Ministério dos Transportes

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
p/Ministério da Educação

ARISTEU GOMES TININIS
p/Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação

MARTA MARIA ALVES DA SILVA
p/Ministério da Saúde

THOMAS PARIS CALDELLAS
p/Ministério do Desenvolvimento, Indústria

e Comercio Exterior

EDILSON DOS SANTOS MACÊDO
p/Ministério das Cidades

RESOLUÇÃO No- 530, DE 14 DE MAIO DE 2015

Regulamenta a Lei nº 12.977, de 20 de
maio de 2014, que regula e disciplina a
atividade de desmontagem de veículos au-
tomotores terrestres.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso I do art. 12
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Transito Brasileiro (CTB), e conforme o Decreto n.° 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito (SNT);

Considerando a necessidade de regulamentar a Lei nº 12.977,
de 20 de maio de 2014, que disciplina a atividade de desmontagem de
veículos automotores terrestres; e

Considerando o que consta no processo administrativo nº
80000.038299/2014-18, resolve:

Art.1º Esta Resolução regulamenta a Lei nº 12.977, de 20 de
maio de 2014, que disciplina a atividade de desmontagem de veículos
automotores terrestres e altera a Resolução CONTRAN nº 11, de 23
de janeiro de 1998.

Do registro
Art. 2º A fiscalização in loco do órgão executivo de trânsito

do Estado ou do Distrito Federal, prevista no § 7º do artigo 4º da Lei
nº 12.977, de 20 de maio de 2014, aferirá a conformidade da estrutura
e das atividades de cada oficina de desmontagem, devendo a empresa
de desmontagem possuir:

I - instalações e equipamentos que permitam a remoção e
manipulação, observada a legislação e a regulamentação pertinentes,
dos materiais com potencial lesivo ao meio ambiente, tais como
fluidos, gases, baterias e catalisadores;

II - piso 100% impermeável nas áreas de descontaminação e
desmontagem do veículo, bem como na área de estoque de partes e
peças que possam conter resíduos de produtos com potencial lesivo
ao meio ambiente;

III - área de descontaminação isolada, contendo caixa se-
paradora de água e óleo, bem como canaletas de contenção de flui-
dos.

§ 1º Os resíduos provenientes do processo de desmontagem
do veículo devem atender aos requisitos da Política Nacional de
Resíduos Sólidos instituídos pela Lei nº 12.305, de 2 de agosto de
2010, e demais legislações ambientais.

§ 2º A aferição do atendimento aos requisitos constantes dos
incisos I a III do caput deste artigo poderá ser atribuída a entidade
especializada pública, mediante ato do órgão executivo de trânsito
dos Estados ou do Distrito Federal.

Art. 3º Serão necessariamente encaminhados para desmon-
tagem, com possível reaproveitamento e reposição de suas peças ou
conjunto de peças:

I - os veículos apreendidos por ato administrativo ou de
polícia judiciária, quando inviável seu retorno à circulação, por meio
de leilão, sem direito a documentação, e depois de cumpridas as
formalidades legais;

II - os veículos sinistrados classificados como irrecuperáveis
ou sinistrados de grande monta, apreendidos ou indenizados por em-
presa seguradora;

III - os veículos alienados por seus respectivos proprietários,
em quaisquer condições, para fins de desmontagem e reutilização de
partes e peças.

§ 1º Os veículos incendiados, totalmente enferrujados, re-
partidos e os demais em péssimas condições ou aqueles cuja au-
tenticidade de identificação ou legitimidade da propriedade não restar
demonstrada serão necessariamente encaminhados para destruição,
como sucata, vedada a reutilização de partes e peças e respeitados os
procedimentos administrativos e a legislação ambiental.

Art. 4º Somente poderão adquirir os veículos descritos no
artigo 3º desta Resolução, seja diretamente do proprietário ou por
meio de leilão, público ou privado, e efetivamente praticar as ati-
vidades de desmontagem de veículos, prevista no inciso I do artigo 2º
da Lei nº 12.977, de 20 de maio de 2014, as empresas devidamente
registradas perante os órgãos executivos de trânsito de seus res-
pectivos Estados ou do Distrito Federal.

Art. 5º Após a concessão do registro, o órgão executivo de
trânsito deverá emitir em favor da empresa requerente documento
comprobatório do registro de seu estabelecimento, no formato do
Anexo I desta Resolução, que deverá ficar exposto em local visível
para o público.

Art. 6º Não poderão ser destinadas à reposição, indepen-
dentemente do estado em que se encontrem, os itens de segurança,
assim considerados o sistema de freios, o sistema de controle de
estabilidade, as peças de suspensão, o sistema de air bags, os cintos
de segurança e seus subsistemas,o sistema de direção e os vidros de
segurança com gravação da numeração de chassi, sendo sua des-
tinação restrita para remanufatura ou reciclagem e tratamento de re-
síduos.

Art. 7º As peças não abrangidas pela restrição contida no
artigo 6º desta Resolução poderão ser comercializadas após aprovação
de seu estado por responsável técnico devidamente habilitado.

Parágrafo único. As peças constantes do Anexo II desta
Resolução serão marcadas com etiquetas de segurança com número
de série controlado pelo órgão executivo de trânsito do Estado ou do
Distrito Federal, produzidas de acordo com o formato e os requisitos
previstos no Anexo III, sendo o número de série obrigatoriamente
associado ao veículo desmontado.

jussara.faria
Realce




